
Riscos de Integridade na 
Administração Pública



CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Liberdade 

E 

Determinismo

Vem da consciência 
humana, da racionalidade, 

do livre-arbítrio

Vem da inconsciência, do instinto 
inerente aos animais irracionais



• Ética: de origem grega (ethos = que significa 
modo de ser e agir), se refere aos princípios 
universais que orientam as condutas dos 
indivíduos. Os indivíduos que praticam os 
princípios éticos agem com integridade.  

• Moral: do latim mos/mores (se refere aos 
costumes), consiste em normas de conduta 
de determinada região, podendo variar de 
um lugar para o outro, tendo em vista as 
experiências vivenciadas. 

• Direito: normas jurídicas



administração 
pública

E seus SUPRAPRINCÍPIOS



administração 
pública

E os PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS



Art. 37, caput , da CF/1988

ATUAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DOS 
AGENTES PÚBLICOS

RESPONSABILIDADE:
• ADMINISTRATIVA 

(infração  administrativa  - sindicância  ou  processo  
administrativo  - processo  sancionatório) ;

• CIVIL
(improbidade administrativa);

• PENAL:
(crimes  contra  a  administração  pública,  entre  outros) .

OUTROS  PRINCÍPIOS :
• Razoabilidade ;
• Proporcionalidade .

AGENTES PÚBLICOS
(ATOS            LIMPE)



rISCOs DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
ÉTICOS -  PDDE PAULISTA

Unidade de 
Ensino

APMReceita 
Pública

Agente 
Público Contratados

Impessoalidade,
                              Moralidade,

Conflito de interesses, 
                                   Isonomia, ...



Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/1940 - Arts. 312 a 359-H - crimes contra a Administração Pública), 
Lei n.º 8.429/1992 (alterada pela Lei n.º 14.230/2021 - Improbidade Administrativa), Lei n.º 12.846/2013 
(anticorrupção), Lei n.º 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos).

Decreto Estadual n.º 69.122/2024: Dispõe sobre a apuração preliminar, atinente à prática de assédio moral, 
assédio sexual, conduta discriminatória e enriquecimento ilícito, por agente público, no âmbito da Administração 
Pública estadual e o termo de ajustamento de conduta. 

Decreto Estadual n.º 69.328/2025: aprova o Código de Ética da Administração Pública direta e autárquica do 
Estado de São Paulo.

Decreto Estadual n.º 69.474, de 10 DE ABRIL de 2025: dispõe sobre o conflito de interesses no âmbito da 
Administração Pública direta e autárquica.

Decreto Estadual n.º 69.475, de 10 DE ABRIL de 2025: dispõe sobre a divulgação de compromissos públicos e a 
concessão de hospitalidades, brindes e presentes a agentes públicos da Administração Pública estadual.

Normas e Diretrizes do Centro Paula Souza
Regulamento Disciplinar dos Empregados Públicos do CEETEPS (Deliberação CEETEPS n.º 11/2015).



Programa de Integridade do 
Centro Paula Souza

Fundamental para promover um 
ambiente de confiança, ética, 

respeito e transparência. 

Superintendência de Integridade - UGI



Canais de Comunicação
Ouvidoria 
Representa o cidadão dentro da instituição, garantindo o direito à livre expressão, manifestação 
e solicitação de demandas de interesse legítimo aos órgãos públicos. 

Acesse: https://fala.sp.gov.br/

Canal de comunicação com o Governo
Aqui você pode fazer um pedido de acesso à informação, denúncias, elogios, reclamações, 
solicitações ou enviar sugestões.

Serviço de Informações ao Cidadão (SIC)
Canal de atendimento para acesso a informações e documentos produzidos e custodiados pela 
administração pública no Centro Paula Souza. 
Serviço Estadual de Informações ao Cidadão (sic.sp.gov.br)

Fale Conosco
Canal para informações gerais, sugestões, dúvidas ou elogios sobre o CPS.
faleconosco@cps.sp.gov.br
(11) 3324-3300
Rua dos Andradas, 140 - Santa Ifigênia - CEP 01208-000
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